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Sessão de  04 de maio  de 19 83	 ACORDÃON°  105-0.164

Recumon° 86.634 - IRPJ - EX DE: 1981

Recorrente L.T.L. -LIVROS TÉCNICOS E LITERARIOS LTDA.

Recorrido	 DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE - MG

LUCRO LIQUIDO - Compensação de prejuízos - 
A empresa que, no exercicio de 1981, apre
sentou declaração de rendimentos com base
no lucro real (formulário I), pode compen
sar o prejuízo apurado no exercíciodb1980,
ainda que, neste exercício, tenha apresen
tado a declaração isenta,em face de ter aU
ferido receita bruta inferior ao piso esta
belecido, se manteve escrituração regular
na qual foi corretamente demonstrada a ccor
ráncia desse prejuízo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por L.T.L.-LIVROS TÉCNICOS E LITERÁRIOS LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Cm

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.elt

Sala das Sessaes, em 04 de maio de 1983
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LAURO DOEHLER	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE: OS MAHNU	 CIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: Não há
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

Antonio da Silva Cabral, Ursulino Santos Filho, Digesio Gurgel Fernan

des, Carlos Roberto Monteiro Bertazi, Richard Ulrich Kreutzer e Pa'_

lo Leite de Lacerda.Of
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RECORRENTEN% L.T.L. -LIVROS TÉCNICOS E LITERÁRIOS LTDA.

RELATÓRIO

L.T.L. LIVROS TÉCNICOS E LITERÁRIOS LTDA., sediada

na cidade de Belo Horizonte-MG, inscrita no C.G.C. do M.F. sob n9

21.017.116/0001-03, inconformada com o decisório da autoridacb sin
guiar que lhe foi desfavorável recorre a este Colegiadoobjetivan

do a reforma daquele ato administrativo.

Aos 29 de junho de 1982 a recorrente é notificada do

lançamento suplementar, referente ao exercício de 1981, ano-base

1980, decorrente de infração aos Arts. 383 e 386 do RIR aprovado

pelo Decreto 85.450/80 por ter constatado a ação fiscalizadora

"prejuízo fiscal indevidamente compensado por inexistente (ou

compensado a maior)".

Em 01 de julho de 1982 a suplicante protocoliza sua

impugnação na qual informa a existência do prejuízo fiscal de crs

537.950,00 (quinhentos e trinta e sete mil, novecentos e cincantaarmeircd.

Dá ainda noticia de que

"a importância citada é procedente do eiír,
xercício de 1980 (base 79), Cr$ 	 348.091,009nt
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(trezentos e quarenta e oito mil, noventa e
hum cruzeiros), devidamente corrigido com base
na variação das O.R.T.Ns.".

Salienta, ainda, a possibilidade da não identifionão

do prejuízo fiscal pela recorrida "porquanto a Declaração do exer

cicio de 80 - base 79 fora feita e entregue no formulário II, mode

lo simplificado".

Traz ã colação cópias das declarações de rendimentos

referentes aos exercícios de 1980 e 1981, anos-base 1979 e 1980,res

pectivamente (docs. de fls. 6, 7, 8, 10, 11, 12, 13, 15, 16,

17, 18, 19 e 20).

Ao apreciar a impugnação a autoridade singular assim

ementou sua decisão:

"COMPENSAÇÃO DE PREJUIZO"

HO prejuízo compensável é o apurado na demonstra
ção do lucro real, registrado no LALUR e demoni
trado na declaração de rendimentos do exercíci3;
no quadro e coluna própria."

Fundamentou a sua decisão nos seguintes considerandoa

,
"CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 64 do
D.L.n9 1.598/77 e 382 § 10 do RIR/80 - Decreto
n9 85.450/80, o prejuízo compensável é o prejuí
zo fiscal apurado na demonstração do Lucro Real'
e registrado no LALUR e não o acusado no formu-
lário II, fls. 06, demonstrado pelo contribuin-
te,

RESOLVO dar provimento ã impugnação para indefe
ri-la e determinar seja mantido o lançamento si
plementar de Cr$ 178.868,00 de imposto de rendi
e Cr$ 9.414,00 de PIS com aplicação da multa de
30% nos termos do artigo 727, item II, letra b,
do RIR/80, sujeitos aqueles valores "á incidên-
cia da correção monetária cabível."

Aos 05 de novembro de 1982 a recorrente é notificada
da decisão denegatória de seu pleito e aos 29 dias do me. mês e
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ano interpõe seu recurso voluntário para este Colegiado.

Em seu petitório acolhe a ementa constante da decisão

do julgador singular e afirma:

"De fato, na declaração do exercício 	 de
' 1981 (docs. anexos), foi demonstrado o prejuízo

de Cr$ 537.950,00 (quinhentos e trinta e sete
mil novecentos e cinqüenta cruzeiros), devida-
mente registrado no quadro e coluna próprias, in
clusive no LALUR (documentos anexos). O formulá-
rio é o I, conforme anexo."

Traz ao bojo dos autos cópias dos registros contá-

beis, segundo os quais alega "se vê, claramente os lançamentos re-

lativos ao prejuízo".

Pede ao final seja dado provimento ã peça recursória

com o conseqüente cancelamento da notificação já que "cumpridas as

disposições do art. 382, § 19, do RIR/80".

4LIs
É o relatórioA4
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VOTO_

Conselheiro MARINHO MENDES DOMENICI, Relator

Peito regular.	 Representação legítima.	 Recurso
tempestivo.

O Art. 382 do RIR/80 e respectivos parágrafos 19 e

29 ensinam:

"Art. 382 - A pessoa jurídica poderá com
pensar o prejuízo apurado em um período base
com o lucro real determinado nos 4 (-) perlo
dos-base subseqüentes. (Decreto-lei n91.5987
/77 - Art. 64).

§ 19 - O prejuízo compensãvel é o apurado
na demonstraçao do lucro real e registrado no
Livro de Apuração do Lucro Real, corrigido mo
netariamente até o balanço do período-base eiFL
que ocorreu a compensação (Dec.-Lei n9 1.598/
/77-Art. 64 - § 19).

§ 29 - Dentro do prazo previsto neste ar-
tigo a compensação poderá ser total ou par
cial, em um ou mais períodos-base, ã opção d3
contribuinte. (Dec.-Lei n91.598/77-Art.64, §
29)."

Portanto o lucro real é determinado consoante as de

monstrações financeiras, este aliás o preceito contido no Art.156

do RIR/80 a seguir transcrito:

"Art. 156 - A pessoa jurídica será tribu-
tada de acordo com o lucro real determinado,a
nualmente, a partir das demonstrações financil
ras (artigo 172) (Decreto-Lei n9 5.844/43 ;-
Art. 32)."

Sentencia complementarmente o Art. 157 do mesmo RIR/
/80:

"Art. 157 - A pessoa jurídica sujeita ãChi
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tributação com base no lucro real deve manter
escrituração com observância das leis comer-
ciais e fiscaiL(Decreto-Lei n91.598/77-Art.79)."

Das transcrições dos éditos legais configura-se asse

gurado ao contribuinte o direito de compensar prejuízos na forma

autorizada pelo Art. 382 do RIR/80, desde que mantenha "escrituração

com observãncia das leis comerciais e fiscais", ainda que apresen

te sua declaração de renda no "Formulário II".

Não é o simples fato de apresentar a declaração de

rendimentos no Formulário II óbice ã compensação de prejuízo. Ocor

re que pelas suas características tal formulário não dispõe de cam

pos para neles se calcular o lucro real. Porém,se o contribuin-

te atende aos requisitos determinados quanto ã escrituração, nada

mais justo que gozar do direito de compensar prejuízos como lhe fa

culta a lei.

Cumpre salientar que a Fazenda Federal também comun

ga este entendimento, pois no verso do Formulário II, elaborado pa

ra o exercício de 1983, ao tratar das Instruções de Preenchimento

assim ensina na letra "f":

"No quadro 10 será informado o valor do pre
juizo compensãvel na forma da legislação do im-
posto de renda. Os prejuízos apurados por con
tribuinte que apresentar declaração neste formU
lário somente poderão ser compensados com lucro
real dos quatro exercícios subseqüentes quando
comparado gue a sua apuração se deu através de
demonstraçao do lucro real transcrita na parte
"A" do Livro de Apuração do Lucro Real e elabo
rada com base em escrituração feita com obsei"
vãncia das leis comerciais e fiscais. A com-
pensação se dará nos exercícios em que a pessoa
jurídica apresentar declaração em Formulário If

No caso sub judice ocorreram todas as prescrições le

gais, senão vejamos:

a - No exercício de 1980 a recorrente apresenta&

11%),
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sua declaração de rendimentos no Formulário
II onde se constata o valor de prejuízo com
pensável, ou seja Cr$ 348.091,00 (trezentos
e quarenta e oito mil e noventa e hum cru-
zeiros) (fls.06);

b - No exercício de 1981 a suplicante apresenta
sua declaração de rendimentos no Formulário
I e no Quadro 50 compensa o prejuízo ante-
rior já atualizado com base na variação das
ORTN's obtendo-se Cr$ 537.950,00 (quinhen-
tos e trinta e sete mil novecentos e cin-
qüenta cruzeiros) (fls. 07/08);

c - Traz ã colação o Livro de Registro de Apura
ção do Lucro Real - LALUR, parte "A" do
qual se transcreve a demonstração do lucro
real, "elaborada com base em escrituração
feita com observância das leis comerciais e
fiscais." (fls. 31 e 32);

d - Anexa, também a parte "B" do LALUR - que
cuida do "controle de valores que constitui
rão ajuste do lucro líquido de exercícios
futuros" (fls. 33);

e - Junta, ainda, cópias do Diário,
- fls. 10, período de 01 a 31.12.79;
- fls. 11, período de 31.12.79 a 31.01.80;
- fls. 36/37 período de 01 a 31.12.80;
- fls. 38, período de 31.12.80 a 31.01.81.

Tais documentos constam de fls. 39 a 43 dos autos e

deles se conclui que a recorrente mantém "escrituração com obser-

vância das leis comerciais e fiscais" que lhe permitiram determi

nar o lucro real, "a partir das demonstrações financeiras".

Os lançamentos ali efetuados coincidem e confirmam

as informações prestadas nas declarações de rendimentos.

Impõe-se, por isso, a reforma da decisão recorrida

razão porque voto pelo provimento recursal exonerando-se, de canse

qüência, a contribuinte da exigência tributária.

É o meu otor
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